
CNJ E A QUESTÃO DA REMOÇÃO: CNJ REAFIRMA AUTONOMIA DO TJES PARA OS 
PROCESSOS DE REMOÇÃO.
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O SindjudES reafirma seu compromisso inegociável com a valorização dos servidores do Poder Judiciário 
Estadual e com a luta por mais justiça e transparência nos processos internos de movimentação funcional.

No entanto, é inaceitável que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tenha ignorado a urgência e a 
necessidade de remoções dos servidores, ao julgar improcedente o Procedimento de Controle 
Administrativo (PCA) impetrado pelo Sindicato contra o Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES).

O Procedimento de Controle Administrativo (PCA) buscava a deflagração imediata de um processo de 
remoção geral para todos os cargos e vagas disponíveis, incluindo as remanescentes. A liminar foi 
indeferida, e a decisão mantida sob o argumento de que não houve ilegalidade por parte do TJES e que a 
administração do tribunal possui autonomia para decidir sobre a conveniência da realização de remoções. 
Contudo, essa visão é profundamente preocupante!

A falta de remoções não apenas compromete os princípios da legalidade, eficiência e isonomia, mas 
também perpetua uma situação injusta para os servidores efetivos que aguardam há anos por uma 
oportunidade digna. A remoção é um direito legítimo e um instrumento essencial para a valorização do 
servidor, além de ser crucial para uma distribuição justa da força de trabalho e para o fortalecimento 
institucional do Poder Judiciário.

Autonomia administrativa não pode ser sinônimo de arbitrariedade! A decisão do CNJ reforça uma tese 
perigosa: a ideia de que cabe à administração do TJES decidir unilateralmente sobre a abertura ou não dos 
processos de remoção, sem considerar o impacto negativo nas vidas dos servidores. Essa autonomia não 
deve ser usada como escudo para impedir ou postergar direitos fundamentais! O direito à remoção precisa 
ser tratado com a responsabilidade e transparência que merecem.

Diante dessa injustiça, o Sindijudiciário/ES continuará sua luta incansável. Não aceitaremos que uma 
decisão administrativa enfraqueça os direitos dos servidores! Seguiremos buscando todas as vias possíveis 
para garantir que os processos de remoção sejam conduzidos com justiça, ampla participação e respeito aos 
direitos dos servidores.

A luta por valorização não termina aqui; ela se intensifica! O direito à remoção não é um favor — é uma 
conquista histórica que devemos preservar. E por ele, o Sindijudiciário continuará lutando e mobilizando os 
servidores.
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A LUTA POR JUSTIÇA: VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DO TJES
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INDIGNAÇÃO PELO DESCASO COM OS VALORES DOS REAJUSTES: reajuste do auxílio-alimentação de apenas 
R$ 4,86 e o auxílio-saúde com faixa etária que varia de míseros R$ 15,85 ao maior valor R$ 88,71, 
indenização de transporte, fixada em R$ 176,00! É inaceitável que os servidores sejam tratados com tanto 
descaso, enquanto a magistratura recebe reajustes generosos!

É intolerável que, em pleno 2025, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) siga ignorando as 
necessidades básicas dos servidores, ao mesmo tempo em que concede sucessivos reajustes à 
magistratura.

Desde fevereiro, desembargadores e juízes já recebem reajustes de 5,3% aplicados sobre subsídios, 
indenizações de férias, auxílio-alimentação, auxílio-saúde, gratificações por jurisdição estendida, jetons, 
licenças compensatórias e outras vantagens, incluindo gratificações adicionais por funções como 
Presidência (30%), Vice-Presidência (25%), Corregedoria (20%), Presidência de Câmara (15%), Ouvidoria 
(15%), Supervisão (15%), Direção da EMES (15%), Coordenação (10%), Direção de Fórum (10%) e cargos 
auxiliares (10%).

Enquanto isso, os servidores, verdadeiros pilares do funcionamento do Judiciário, continuam esquecidos, 
recebendo apenas reajustes com índices mínimos, limitados à inflação e sem contemplar as deliberações 
aprovadas em assembleia da categoria.

Estamos exaustos. Adoecendo física e emocionalmente para dar conta de um Judiciário que nos exige cada 
vez mais, mas nos valoriza cada vez menos. Sem servidores, não há justiça!

Durante recente seminário, o SindjudES expôs com dados a realidade do favorecimento institucional: 
valores absurdos percebidos por membros da magistratura nos primeiros meses de 2025 que escancaram 
um abismo de desigualdade. É uma verdadeira desatenção às necessidades da categoria diante da 
precarização vivida pelos servidores.

O SindjudES não se calará. Vamos acionar o Tribunal de Contas do Estado, o Conselho Nacional de Justiça e 
organismos internacionais de proteção ao trabalho, cobrando transparência e equidade na divisão do 
orçamento. E, se necessário, iremos às últimas consequências, incluindo a deflagração de paralisações.

Os servidores do Judiciário capixaba não vão mais esperar. É hora de união e continuidade das mobilizações 
que foram interrompidas por decisão da categoria. Agora é outro momento; é hora de darmos continuidade 
aos movimentos de luta que foram interrompidos. Estamos construindo uma agenda de mobilizações e 
campanhas, e toda a categoria deve permanecer atenta e mobilizada.
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TELETRABALHO NO PJES: A INDIFERENÇA QUE ADOECE OS SERVIDORES.
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Nos últimos meses, a situação dos servidores do Poder Judiciário do Espírito Santo tem se tornado cada vez 
mais desafiadora. Muitos aguardam, há mais de nove meses, a aprovação dos pedidos de teletrabalho, que 
se encontram na mesa do presidente do Tribunal, Desembargador Samuel Meira Brasil Júnior. Essa espera 
prolongada não é apenas uma questão administrativa; trata-se de uma questão de saúde mental e 
bem-estar para aqueles que dedicam suas vidas ao serviço público.

O teletrabalho, conforme previsto na Resolução de Teletrabalho do TJES, é um direito dos servidores e tem 
demonstrado resultados positivos em termos de produtividade. Quando um pedido chega à Presidência, 
significa que já passou por todas as fases anteriores e necessárias. Portanto, a demora na publicação do ato 
que concede esse direito é incompreensível e angustiante.

Recentemente, o sindicato recebeu dezenas de denúncias de servidores sobre processos de teletrabalho 
que estão parados na Presidência, sem resposta. Além disso, foi feita a verificação de aproximadamente 260 
pedidos que aguardam deferimento ou não, conforme constatado no SEI (Sistema Eletrônico de 
Informações).

É paradoxal que um Judiciário que tanto fala sobre inteligência artificial, automação, secretarias inteligentes 
e balcão virtual não consiga administrar uma questão tão simples quanto a concessão do teletrabalho. 
Como podemos esperar inovação e eficiência quando o básico não é respeitado? A produtividade dos 
servidores é enorme, mas essa espera interminável está adoecendo muitos deles.

A falta de agilidade na aprovação dos pedidos de teletrabalho não apenas compromete a saúde dos 
servidores, como também contradiz os princípios de modernização e eficiência que o Judiciário tanto prega. 
É hora de refletir sobre a importância de valorizar e cuidar de quem trabalha incansavelmente para garantir 
a Justiça.

Os servidores merecem um tratamento digno e respeitoso. É fundamental que as autoridades tomem as 
providências necessárias para agilizar a análise e a aprovação dos pedidos de teletrabalho, garantindo assim 
o direito que lhes foi assegurado e permitindo que possam exercer suas funções com qualidade e 
bem-estar.

A luta por reconhecimento e agilidade continua, e é essencial que todos os envolvidos reflitam sobre a 
importância desse direito para o pleno funcionamento da Justiça no Espírito Santo.

ATENÇÃO SERVIDORES:

Os requerimentos de teletrabalho são individuais, mas o jurídico do sindicato continuará à disposição de 
cada servidor para as providências necessárias — jurídicas e administrativas — diante da omissão e da 
demora em deferir ou não os pedidos. Ressaltamos que o sindicato tem se reunido constantemente com a 
Presidência para impulsionar os requerimentos.
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